
 FL. Nº 
 Anexo – notas taquigráficas 
 Proc. nº 
 CMSP – NOME DA CPI 
 Nome - RF 
 
 
 
 

 
 
 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

 
 

12196 

 

 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

 

 
 

PRESIDENTE: ANTONIO CARLOS RODRIGUES  
 
 
TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo  
DATA: 31-08-11 
 
 
OBSERVAÇÕES: 

• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO FL. Nº 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO – SGP.4 Anexo – notas taquigráficas  
N O T A S  T A Q U I G R Á F I C A S  S E M  R E V I S Ã O   Proc. nº 
   CMSP – NOME DA CPI 
REUNIÃO:  12196  DATA: 31/08/2011 FL: 1 DE 28 Nome - RF  
 
 

 

 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) –  Declaro abertos os trabalhos 

da 20ª audiência pública da Comissão de Finanças e Orçamento. Informo que as inscrições 

para os pronunciamentos devem ser feitas junto à Secretaria da Comissão.  

Declaro aberta a audiência pública do PLO 01/09, de autoria do nobre Vereador 

Ítalo Cardoso. 

- É lido o seguinte: (PLO 01/09) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) –  Não havendo mais oradores 

inscritos, está realizada a audiência pública ao projeto PLO 001/09. 

Item seguinte. PLO 07/11 de autoria do nobre Vereador Ítalo Cardoso.  

 

- É lido o seguinte: (PLO 07/11) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) –  Não havendo mais oradores 

inscritos está encerrada a Audiência Pública ao PLO 07/11. 

Passemos ao item 3, PL 031/2011 do nobre Vereador Milton Ferreira. 

- É lido o seguinte (PL 031/2011) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) –  Inscrito o Sr. Mario Sérgio.  

O SR. MÁRIO SÉRGIO EUTANÁSIO – Meu nome é Mário Sérgio Eutanásio, sou 

assessor do Vereador Milton Ferreira e estou aqui para tecer alguns comentários sobre esse 

projeto de lei. 

Com a preocupação da saúde das crianças e a recomendação do Ministério da 

Saúde, o Vereador define a necessidade de um auxiliar de enfermagem nas creches, bem 

como de cuidadoras. 

A creche é uma instituição dentro de um contexto de socialização complementar à 

família que deve propiciar cuidados de higiene, saúde e alimentação em um clima afetivo, 

estimulante e seguro às crianças de zero a 6 anos de vida. 

O auxiliar de enfermagem, nesse sentido, pode atuar integralmente nas creches, 

avaliando a saúde da criança referente ao crescimento e desenvolvimento infantil, com ações 

de prevenção e promoção à saúde.  

Então, a inclusão de auxiliares de enfermagem se faz necessária em creches, 

considerando que os cursos de formação conferem qualificação para o cuidado integral da 

criança, desde a sua concepção. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) –  Não havendo mais oradores 

inscritos, está realizada a Audiência Pública ao PL 31/2011. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO – Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) –  Pela ordem o nobre Vereador 

José Police Neto, Presidente desta Casa, muito obrigado pela presença. Agradeço também a 

presença do Líder do Governo, nobre Vereador Roberto Tripoli.  

O SR. JOSÉ POLICE NETO – Sr. Presidente, 3 matérias que o nosso mandato 

participa estão na ordem do dia na reunião de hoje. Pergunto se podemos ter a preferência 

para  fazer a apresentação e sustentação oral das 3 matérias: PL 318/2010, em co-autoria com 

o nobre Vereador Chico Macena; PL 456/2010 em co-autoria com o nobre Vereadora Nabil e 
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PL 209/2011 em co-autoria com o nobre Vereador Floriano Pesaro. São os itens 12, 14 e 19. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) –  Sem dúvida, Sr. Presidente. 

Então, peço à assessoria a leitura do item 14. 

- É lido o seguinte: (PL 318/2010) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) –  Com a palavra, o nobre 

Presidente da Câmara Municipal, Vereador José Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO –  A Lei 11.977, de 2009, e as alterações posteriores 

introduziram no ordenamento jurídico nacional daquele que foi batizado ‘Minha Casa, Minha 

Vida’ uma fórmula de regularização fundiária que, além de poder receber recursos da União, 

tem uma nova disciplina do ponto de vista do parcelamento das áreas consolidadas, em 

especial, ao reconhecer a possibilidade de usucapião administrativo por parte dos municípios 

quando se tratar de regularização fundiária de interesse social. 

O nosso mandato, junto com a equipe que dá suporte ao mandato do Vereador 

Chico Macena, intensificou os debates para reconhecer o que, no ordenamento jurídico 

municipal, poderia ser recepcionado, dessa legislação federal, não só para que pudéssemos 

inserir na busca de recursos o Município de São Paulo, mas, em especial, garantir legitimação 

de posse àqueles que há muito tempo residem em loteamentos precários, irregulares, em 

favelas e em áreas que ainda carecem de regularização fundiária.  

Esse foi o intuito do nosso projeto, que teve sua admissibilidade já votada e, neste 

momento, iniciamos uma ampla discussão com as Secretarias Municipais de Habitação e do 

Verde e Meio Ambiente e do Meio Ambiente do Estado. O esforço que realizaremos é para que 

esse ato de demarcação urbanística tenha, a partir do artigo 57 da Lei 11.977 de 2009, a 

possibilidade real de registro para os seus possuidores que assumirão a forma de proprietários 

no futuro. 

Então, esse é o esforço que o nosso mandato junto com Vereador Chico Macena 

realizaremos.  

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) –  Não havendo mais oradores 

inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 318/2010.  

- É lido o seguinte: (PL 209/2011 de autoria dos Vereadores Floriano Pesaro e José 

Police Neto que institui as diretrizes básicas para readequação e reaproveitamento de 
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edificações verticais) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) –  Passo a palavra, novamente, 

ao Presidente desta Casa, nobre Vereador José Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO – A cidade de São Paulo vem assistindo ao 

esvaziamento quase completo da região central, em especial, as edificações verticais 

encontram uma dificuldade imensa de reaproveitamento, à medida que, no passado, foram 

imóveis utilizados para atividade não residencial e, hoje, não encontram aderência na nova 

economia para sua utilização.  

A última pesquisa do Censo indica que quase 300 edifícios inteiros, nos seis 

distritos que compõem a nossa região central, apresentam prédios com essa disposição. O 

esforço que realizamos, neste momento, é consequente à Lei 15.234 de 1º de julho de 2010, 

que instituiu na nossa Cidade a função social da propriedade. Se a disciplina de função social 

da propriedade já está estabelecida e muitas delas podem estar recaindo sobre edificações 

completas em que estas são de múltiplos proprietários, nos parecia quase que obrigatório criar 

diretrizes básicas para readequação e reaproveitamento dessas edificações verticais. 

Historicamente, o retrofit é sempre utilizado para mais-valia. Eu pego um imóvel 

degradado e lanço a ele condições de maior valor, mas nunca foi incorporado a ele padrões de 

interesse social que pudessem dar vantagens, seja no Código de Obras e Edificações ou nas 

legislações urbanísticas. O projeto tenta oferecer à cidade de São Paulo uma nova fórmula de 

utilização social desses prédios que estão ociosos na região Central.  

Lembro que a retenção especulativa desses imóveis para uma maior valia vai 

enfrentar uma restrição bastante intensa por conta do IPTU progressivo no tempo. Já que o 

IPTU progressivo no tempo empurra esses imóveis para uma nova disposição e ela indica que, 

no mínimo, 40% dele têm de ser ofertado a Habitações de Interesse Social, 40% à habitação 

do mercado popular e apenas 20% para atividade não residencial.  

Neste momento, apresentamos a regra para acelerar essa possibilidade, para 

aquele proprietário que for notificado e, portanto, ter o seu imóvel incluído no rol daqueles que 
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sofrerão a penalização de duplicidade de pagamento de IPTU a cada ano, ter uma alternativa 

de readequação e reaproveitamento da sua edificação vertical para interesse social, já 

consagrado tanto na Constituição Federal como no Estatuto da Cidade, no Plano Diretor e na 

Lei 15.234 de 1º de julho deste ano.  

Essa foi a ideia de concepção do Vereador Floriano Pesaro junto com nosso 

mandato e que na nossa opinião, pode sim ser o grande processo de repovoamento da região 

central naquilo que são as quase 10 mil moradias que ainda podem ser ofertadas, mas ainda 

não foram. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) –  Não havendo mais oradores 

inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 209/11. 

Solicito à secretaria que proceda à leitura do item 19, PL 456/10. 

 

“Regulamenta o consórcio imobiliário de interesse social previsto nos artigos 46 e 

47 da lei federal 10.257, de 10 de julho de 2001, (Estatuto da Cidade) e no artigo 246 do Plano 

Diretor Estratégico”. 

 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) –  Tem a palavra o nobre 

Presidente José Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO – Este projeto, elaborado junto com o Vereador Nabil 

Bonduki e com a Professora Nádia Somekh, tenta encontrar uma alternativa para unificação de 

lotes que na sua individualidade não oferecem aos proprietários condição de implantação de 

empreendimentos habitacionais de interesse social ou empreendimentos habitacionais para o 

mercado popular. 

Então, o esforço do projeto é a forma com que mais do que um proprietário de lote 

possa se consorciar imobiliariamente para intervenções de interesse social. Essas intervenções 

são possíveis na unificação de lotes em zonas especiais de interesse social ou no perímetro da 
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Operação Urbana Centro onde os lotes fracionados, muitas vezes, não permitem que os 

proprietários realizem aquilo que a lei já determinou: a oferta de habitação de interesse social 

em 80% da área a ser edificada com a reserva de 20% para atividade não residencial, desses 

80%, metade para habitação de interesse social e a outra metade para o mercado popular.  

A disciplina ofertada segue a orientação do Estatuto da Cidade naquilo que 

dispõem os artigos 46 e 47 e observa de maneira muito objetiva o nosso Plano Diretor no seu 

artigo 446. Tenta oferecer aos proprietários uma forma de remembramento de lotes, permitindo 

um aproveitamento intenso do solo bruto e, dessa forma, uma condição real para que projetos 

de interesse social para habitações de zero a três salários mínimos, três a seis e seis a doze, 

sejam ofertados nos 96 distritos onde as ZEIS 2 e 3 estão dispostas e onde, especialmente, há 

uma retenção especulativa na região central, perímetro da Operação Urbana Centro. 

Esses são os motivos da apresentação do projeto que tenta permitir aos 

proprietários a unificação dos seus lotes em consórcios imobiliários com interesse social. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) –  Não havendo mais oradores 

inscritos, encerrada a audiência pública do PL 456/10.  

Mais uma vez, agradeço o Presidente prestigiando esta audiência pública. Muito 

obrigado, Sr. Presidente. 

 

O SR. JOSÉ POLICE NETO – Eu que agradeço, Sr. Presidente da Comissão. 

Agradeço ao Vereador Floriano que também está presente para fazer a sustentação oral dos 

projetos. Lembro do esforço que o nosso Presidente Antonio Carlos Rodrigues fez, no período 

que esteve na Mesa, para que as audiências públicas tivessem a presença dos Srs. 

Vereadores, a sustentação oral e o debate, foi incansável.  

Se ainda não atingimos o bom estágio dos nossos debates nas audiências públicas 
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é que há, ainda, um período a correr, em especial, na relação com a sociedade que tanto nos 

cobra e, muitas vezes, não vem ao debate oferecer ao parlamentar as ideias que a sociedade 

tem.  

Essa relação ainda há por ser construída e não faltará por parte da presidência da 

Casa, como tenho visto na presidência da Comissão de Finanças e Orçamento, o esforço para 

que isso aconteça. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) –  Muito obrigado, Sr. 

Presidente. 

Passemos ao próximo item, PL 42/10. 

“Dispõe sobre a alteração do ‘caput’ do artigo 1º e acresce dispositivos da Lei nº 

11.614, de 13 de julho de 1994, e dá outras providências. (ref. a isenção de IPTU para imóvel 

pertencente aos portadores de doenças graves incapacitastes e aos doentes em estágio 

terminal).” 

 O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) – Não há oradores inscritos; 

está encerrada a audiência pública ao PL 106/10.  

Passemos ao item seguinte, PL 190/02, de autoria do Vereador Floriano Pesaro... 

O SR. FLORIANO PESARO –  Há o PL 106/10, de autoria dos Vereadores Natalini 

e Floriano Pesaro.  

 O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) –  Tem a palavra o nobre 

Vereador Floriano Pesaro. 

O SR. FLORIANO PESARO – Sr. Presidente, esse projeto tem, como objetivo, 

restabelecer normas para o aperfeiçoamento do trabalho que hoje é realizado pelo PSIU na 

cidade de São Paulo. Tanto eu quanto o Vereador Natalini tínhamos projetos similares. Assim, 

optamos por transformá-los num projeto de coautoria. A cidade de São Paulo, com dimensão 

de uma metrópole, e a grande diversidade de uso que possui, em suas mais diversas áreas do 
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comércio e serviço, necessita de regras, cada vez mais rigorosas, no controle da poluição 

sonora, para que seja possível saudável convívio entre os cidadãos. Esse projeto de lei, essa 

propositura busca aperfeiçoar a legislação, anteriormente em vigor, com objetivo de tornar mais 

eficaz a ação do Programa de Silêncio Urbano, PSIU, da Prefeitura de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) – Não há oradores inscritos; 

está encerrada a audiência pública ao PL 106/10.  

Passemos ao item seguinte, PL 409/10, do Vereador Domingos Dissei. 

Tem a palavra o nobre Vereador Domingos Dissei. 

O SR. DOMINGOS DISSEI – Sr. Presidente, esse projeto dispõe sobre a limpeza, 

fechamento, construção e manutenção de passeios. Na cidade de São Paulo, há 34 mil 

quilômetros de passeios, em mau estado de conservação. Pelo estudo feito, ocorrem 300 

acidentes por dia, principalmente idosos, que caem muito em calçadas. É muito grande o 

número desses acidentes. Esse é um dado oficial, do Hospital das Clínicas. Inovamos o 

conceito de calçada. Por quê? Porque essa é uma lei de 1988. O conceito de reparos era se a 

calçada precisava de reparos, em até 1/5 de sua totalidade. Passado esse percentual, a 

calçada necessitava de grandes reparos. Depois, considerava-se calçada inexistente. Agora 

não; fizemos um novo conceito de calçadas. Se nela houver um buraquinho de 20 por 20, é 

considerada com mau estado de conservação. Então, tiramos os três itens que existiam, e só 

ficou um, calçada com sujeito a reparos. Quanto a reparo inexistente, a questão é a mesma. 

Havia uma multa significativa. Para os senhores terem ideia, uma calçada média, de 5 por 2 

metros, recebia multa de 96 reais. Hoje passará a receber multa de mil e quinhentos reais. É 

uma multa pesada. Não é no sentido de penalizar, mas no sentido de evitar acidente. O custo-

benefício para o Município será muito grande. É aproximadamente o que ele gastaria se fosse 

fazer uma calçada nova. Às vezes, um pequeno reparo de um buraco de 20 x 20 cm, evita-se 

grandes acidentes. 

Foi criada também uma inovação: o Disque-Calçadas. A cidade de São Paulo terá o 
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Disque-Calçadas não somente para que se aplique a punição ou para ficar somente 

denunciando a calçada do vizinho, mas também para orientar o munícipe. 

Presidente, V.Exa. sabe bem o quanto é difícil notificar uma pessoa pela falta de 

calçada. Junto com o JUD. 4, foi feito um estudo, um preposto, quem ocupa imóvel também vai 

ser dado como ciência na intimação dos 30 dias. Porque antigamente alegava-se muito que o 

imóvel era alugado, alguém que ocupa de forma irregular. Agora não, agora nós fizemos uma 

nova redação para que a pessoa já dê ciência a quem ocupa o imóvel alugado, porque a 

cidade de São Paulo tem 800 milhões na dívida ativa sobre cobrança de muro, passeio e 

limpeza. 

Então, a falta de limpeza passa a ser 4 reais por m²; fechamento inexistente, onde 

não há muro, 200 reais por metro linear; e passeio inexistente ou em mal estado de 

conservação, 300 reais por metro linear.  

E também o mobiliário urbano cujo passeio esteja bloqueando, obstruindo e 

dificultando o acesso de veículo, acesso e circulação de pedestre e a visibilidade de motorista 

e pedestre, 300 reais por equipamento. 

Quer dizer, não é que é multa pesada, é uma multa para orientar e para evitar os 

300 acidentes diários na cidade de São Paulo. 

O SR. ROBERTO TRIPOLI – Aproveitando o conhecimento de causa do ex-

Secretário, estão aqui duas pessoas que trabalharam nas Subprefeituras, o nobre Vereador 

Dissei foi até Secretário, pergunto ao Vereador Dissei: independentemente de todas as 

questões que ele colocou no projeto de calçadas, há uma situação em São Paulo interessante 

em que todo imóvel só pode ter metade da frente de calçada, só 50% pode ter a guia 

rebaixada. O senhor está a par dessa situação? 

O SR. DOMINGOS DISSEI – Não é só 50%. O Vereador Antonio Carlos Rodrigues 

também é conhecedor. Pelo Código de Obras, você pode abaixar três metros; depois, você é 

obrigado a ter cinco metros; depois, três. Se o senhor estiver se referindo a posto de gasolina, 
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é totalmente irregular. 

O SR. ANTONIO CARLOS RODRIGUES – Todos os postos de gasolina estão 

irregulares. Eles são obrigados a ter três metros, depois cinco, e ter mureta nos cinco metros. 

O SR. DOMINGOS DISSEI – E pelo nosso Código de Obras, que é de 1992, você 

tem três metros de rebaixamento para que possa entrar o veículo; depois, cinco metros. Por 

quê? Se você tiver uma testada de um imóvel de 200 metros, você vai rebaixar 200 metros? Só 

aquele comércio. Ninguém para mais na cidade de São Paulo, já é um problema. Como disse o 

Vereador Antonio Carlos, todos os postos estão irregulares. 

O SR. ROBERTO TRIPOLI – No bairro em que V.Exa. atua, o bairro do Ipiranga, 

eu conheço uma padaria que a Prefeitura queria pedir, porque a guia estava toda rebaixada, 

ele queria que fechasse pelo menos metade. Então, é isso que o Vereador Antonio Carlos 

disse. Os postos de gasolina, farmácias, padarias, estão todos irregulares? É isso? 

O SR. DOMINGOS DISSEI – Você não pode rebaixar a testada toda. Evidente que 

há exceção.  

O SR. ROBERTO TRIPOLI – Entendi. Obrigado pela informação. 

O SR. DOMINGOS DISSEI – É evidente que há uma exceção, se você tiver um 

imóvel que tenha três metros de frente, você vai rebaixá-lo totalmente, dentro da 

proporcionalidade. 

P – O Vereador Jooji Hato presidiu CPIs de postos de gasolina várias vezes, isso 

não foi identificado na CPI, será que temos esses dados lá? 

R – É que o escopo da CPI, Vereador, era outro. Era sobre a contaminação, o 

Vereador Jooji Hato se dedicou muito à contaminação.  

P – O conhecimento dele era mais nessa área. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) – Não havendo mais oradores 

inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 409/2010. 

Passemos ao item seguinte. 
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- É lido o seguinte: (PL 190/2002) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) –  Não havendo oradores 

inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 190/2002. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte: (PL 197/1995) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) -  Não havendo oradores 

inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 197/1995. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte: (PL 201/2009) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) -  Não havendo oradores 

inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 201/2009. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte: (PL 244/2010) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) –  Tem a palavra o Sr. Mário 

Sérgio. 

O SR. MÁRIO SÉRGIO – Bom dia, Sr. Presidente, Srs. Vereadores, demais 

presentes, esse projeto de lei do Vereador Milton Ferreira dispõe sobre o fornecimento 

obrigatório da merenda escolar durante as férias. 

A necessidade de fornecimento da merenda está comprovada porque as escolas 

públicas municipais permanecem abertas no período de férias, mas sem a população escolar – 

os alunos. A importância da alimentação está comprovada em inúmeros estudos e pesquisas. 

O Ministério da Saúde, em seu site, cita um trabalho da Universidade Estadual de Campinas, a 

Unicamp, publicado em 2003, revelando que para 50% dos alunos a alimentação escolar é 

considerada a principal refeição do dia e no período de férias eles não estão amparados. 

Para a população de baixa renda que frequenta as nossas escolas, a merenda se 

faz necessária principalmente no período de recesso. Dados recentes do Fundo das Nações 

Unidas para Infância e Adolescência da Unicef revelam que 45% das crianças, até cinco anos, 

apresentam quadro de desnutrição.  

Outros levantamentos apontam uma crescente incidência de casos de obesidade 

infantil decorrente, em grande parte, da mudança de hábitos alimentares dos jovens em 

direção ao consumo diário das chamadas fast food, refrigerantes e salgadinhos. 

O principal efeito da desnutrição em crianças não reflete em sua capacidade 

cognitiva, mas na redução da velocidade do crescimento e, em casos extremos, na parada 

completa do crescimento, como afirmado pelo Ministério da Saúde. 

A merenda na escola pública é afirmativa do melhor rendimento escolar diante 

daquela que chamamos a fome do dia, não se tratando de resolver a condição de desnutrição 

e conhecendo os efeitos das sensações da fome, tanto sobre a disponibilidade escolar quanto 

sobre o sentimento de cidadania, caberá à escola oferecer a merenda durante as férias e o 

recesso escolar, que deverá ser nutricionalmente adequada e na forma de uma refeição 
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coletiva, especialmente, na chegada da criança na escola, em lugar e no intervalo das aulas ou 

da recreação, para captar o máximo de incentivo da criança aos desafios de uma resposta 

intelectual aos problemas pedagógicos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.  

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) -  Não havendo oradores 

inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 244/2010. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte: (PL 262/2010) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) -  Não havendo oradores 

inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 262/2010. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte: (PL 309/2006) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores 

inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 309/2006. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte: (PL 314/2010) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores 

inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 314/2010. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte: (PL 374/2004) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores 

inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 374/2004. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte: (PL 405/2004) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores 

inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 405/2004. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte: (PL 414/2011) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) – Tem a palavra o Sr. Douglas 

Amato, Diretor do Departamento de Tributação e Julgamento da Secretaria de Finanças. 

O SR. DOUGLAS AMATO – Bom dia, Sr. Presidente, Vereador Antonio Carlos 

Rodrigues, Srs. Vereadores Domingos Dissei, Roberto Tripoli, senhoras e senhores, são 

apenas duas breves considerações sobre dois PLs.  

O primeiro é o PL 374/2004, que dispõe sobre a concessão de descontos na 

alíquota do IPTU de todos os imóveis onde são realizadas feiras livres nesta municipalidade. 

Na verdade, a alíquota do IPTU incide sobre o valor venal do imóvel, que é atribuído pela 

planta genérica de valores. Esses valores são atribuídos levando-se em consideração várias 

especificidades locais dos imóveis, dentre as quais a localização em feiras livres. Então 

realmente a tributação para esses imóveis deve ser minorada, mas já há atribuição do valor 

venal do imóvel nesse sentido, por isso entendemos que esse projeto não deve prosperar. 

Com relação ao projeto de lei 405/2004, que visa alterar a data de vencimento dos 

tributos municipais devidos por beneficiários de aposentadorias e demais benefícios 

previdenciários. 

Em 2004, era bem plausível a existência desse projeto de lei, mas hoje a situação é 

diferente. Basicamente, ele se destina às pessoas físicas, beneficiárias de aposentadorias. 

Para essas pessoas, ao ISS, há isenção total. Então, não há data de vencimento do ISS para 

pessoas físicos. Quanto ao IPTU, em 2005, veio a lei de recadastramento. Então, em todos os 

exercícios, até o dia 31 de outubro, a pessoa pode alterar a data de vencimento do seu IPTU 

para o exercício seguinte. Já há essa opção para o IPTU.  

Com relação ao ITBI, outro imposto municipal, o contribuinte deve fazer o 

adimplemento, o pagamento desse tributo, na ocasião da feitura, da lavratura da escritura 

pública, para se garantir a propriedade do imóvel e a sua transferência. Então, quando o 

contribuinte fizer a escritura pública, deverá fazer o pagamento do ITBI. Por esse motivo, 

também entendemos que não deve prosperar esse projeto de lei de 2004. 
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Agradeço a participação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) – Não há oradores inscritos; 

está encerrada a audiência pública ao PL 414/11, do Executivo e demais projetos do Executivo.  

O SR. DOMINGOS DISSEI – Sr. Presidente, quanto a esse projeto, não li tão 

atentamente, mas são excluídas as igrejas. Quem está respondendo sobre esse projeto? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) – A Comissão de Finanças, 

nobre Vereador. Gostaria que a Secretaria passasse o projeto ao Vereador, para que dê vistas.  

Passemos ao item seguinte, PL 491/07, de autoria do Vereador Wadih Mutran. Não 

há oradores inscritos; está encerrada a audiência pública a esse projeto.  

Passaremos ao item seguinte, PL 505/04, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel. 

Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência pública a esse projeto.  

Passemos ao item seguinte, PL 661/09, de autoria do Vereador Celso Jatene. Não 

há oradores inscritos; está encerrada a audiência pública a esse projeto. 

Passemos ao item seguinte, PL 726/01, de autoria do Vereador Wadih Mutran. Não 

há oradores inscritos; está encerrada a audiência pública a esse projeto. 

Em não havendo mais nada a ser tratado, estão encerradas as audiências públicas. 


